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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

PORTARIA Nº 009/2008-CGJ

Dispõe sobre o registro e apuração de freqüência dos servidores da Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão e demais unidades subordinadas.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer regras para a implantação do sistema de ponto eletrônico na Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Maranhão e demais unidades subordinadas.

R E S O L V E:

Art. 1.º O controle de freqüência, para fins de apuração do cumprimento da jornada de trabalho, será efetuado por meio eletrônico, com a identificação digital do servidor.

§ 1.º A implantação desse sistema não desobriga o uso do crachá, cuja finalidade é a identificação funcional dos servidores da Corregedoria Geral da Justiça, os quais deverão sempre portá-lo quando estiverem em serviço.

§ 2.º Será identificado por meio de senha pessoal o servidor que, por deficiência física, não puder se submeter à identificação digital. 

Art. 2.º O servidor deverá efetuar sua freqüência no início e após o encerramento de cada jornada de trabalho. 

Art. 3.º Os registros de freqüências serão realizados no local de trabalho entre 07:00 horas e 20:00 horas, de segunda a sexta-feira. 

§ 1.º As jornadas de trabalho dos servidores da Corregedoria Geral da Justiça serão: 

I – de 6 (seis) horas diárias, compreendidas no turno de 08:00 às 14:00 horas, ou de 12:00 às 18:00 horas de modo a não propiciar a interrupção dos serviços judiciais, para o servidor estável ou que exerça cargo de provimento efetivo.

II – de 8 (oito) horas diárias, a serem cumpridas em jornada que não ultrapasse os limites estabelecidos no caput, em turnos a serem estabelecidos pelo superior imediato do servidor, para quem exerce cargo em comissão ou função gratificada.

§ 2.º O turno de cada servidor, com seu respectivo horário de início e término, será previamente estabelecido pela conveniência e necessidade de sua unidade de trabalho, a ser definido por sua chefia imediata, que deverá comunicar à Coordenadoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, para que proceda a necessária adequação no sistema de registro, respeitando o horário comum de funcionamento dos serviços judiciais e auxiliares do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, estabelecido na Resolução nº 20/2006.
§ 3.º O servidor que cumprir horário especial, previsto em lei, cuja entrada e saída não coincidir com o horário a que se refere o § 1º, I, ou que mudar de turno, deverá, comunicar previamente, com aquiescência do chefe imediato, à Coordenadoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, para que se proceda à necessária adequação no sistema de registro.

§ 4.º Excepcionalmente, desde que não ultrapassando os limites estabelecidos no caput e, após prévia comunicação do chefe imediato à Coordenadoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, a jornada do servidor ocupante de cargo de provimento efetivo pode ser estabelecida em turnos diferentes dos previstos no § 1º, I, deste artigo.

Art. 4.º Os servidores que no período destinado ao registro de entrada ou de saída, estiverem a serviço e que, por necessidade de conclusão de trabalhos relacionados à Corregedoria Geral da Justiça, não puderem efetivar seu registro de entrada ou saída, deverão justificar-se perante a chefia imediata, via sistema eletrônico, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.

§ 1.º no caso previsto no caput o chefe imediato, após acolher a justificativa do servidor, poderá de plano autorizar a requisição do pedido de registro de ponto, ou em casos de pedidos requeridos fora do prazo estabelecido, encaminhar à Coordenadoria de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça.

§ 2.º O chefe imediato do servidor que autorizar o registro de freqüência de ponto em desacordo com o mencionado no § 1º, está sujeito às sanções disciplinares.

§ 3.º Os chefes, em todos os níveis, são responsáveis pelo cumprimento das normas de comparecimento ao local de trabalho.

Art. 5º O Diretor da Secretaria da Corregedoria Geral da Justiça será competente para autorizar os registros de pontos requisitados pelos servidores e efetuar o registro administrativo de ponto, previstos nesta norma.

Parágrafo único. A competência para autorizar registro administrativo pode ser delegada para os Coordenadores e chefes imediatos.

Art. 6º. Para os demais casos, aplicar-se-á as disposições constantes na Portaria nº 2842, de 27 de setembro de 2007, da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão.

Art. 7º. Esta Portaria entrará em vigor em 14 de janeiro de 2008, publicando-se no Diário da Justiça e na internet, no site da Corregedoria Geral da Justiça, revogando-se as disposições em contrário.
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no Palácio da Justiça “CLÓVIS BEVILÁCQUA”, em São Luís, 04 de janeiro de 2008.

Desembargador JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Corregedor-Geral da Justiça
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